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essa situação está apresentado no Anexo I, que deve ser adaptado à
situação concreta.

14. Esse modelo não inclui nenhuma limitação no alcance da
auditoria executada, tampouco distorção identificada que devesse ge-
rar relatório com ressalva ou outro tipo de modificação. No caso em
que seja requerida modificação ou inclusão de outros parágrafos de
ênfase ou de outros assuntos, o auditor deve atentar para as normas de
auditoria NBC TA 705 e 706 (ISA 705 e 706).

15. A NBC TA 800 (ISA 800) traz requisitos que devem ser
observados pelos auditores independentes, principalmente no que tan-
ge à aceitação do trabalho, ao planejamento e à execução de au-
ditoria, assim como referência à formação da opinião; portanto, in-
dependentemente das orientações contidas neste CT, é recomendável
que essa norma seja lida e considerada em sua íntegra pelo auditor
independente antes da contratação e execução de seu trabalho.

Emissão do relatório de auditoria nos casos em que seja
possível a adoção da opção (b) indicada no item 10 deste CT e a
entidade atenda a todos os requisitos estabelecidos pelas IFRSs

16. Nesse caso, as demonstrações contábeis consolidadas re-
sultantes, desde que cumpridos todos os demais requisitos que cons-
tam das IFRSs, podem atender integralmente aos requisitos esta-
belecidos pelas IFRSs para apresentação de demonstrações contábeis
consolidadas para fins gerais e, dessa forma, o auditor independente
deve emitir o seu relatório de auditoria tomando por base a NBC TA
700 (ISA 700), que trata da formação da opinião e emissão de
relatório de auditoria sobre demonstrações contábeis para fins ge-
rais.

17. O exemplo 3, contido no apêndice da NBC TA 700 (ISA
700), refere-se à situação de relatório do auditor independente sobre
demonstrações contábeis consolidadas elaboradas de acordo com a
estrutura de apresentação adequada, elaborada para satisfazer as ne-
cessidades de informações contábeis comuns de ampla gama de usuá-
rios (por exemplo, IFRS). Esse modelo foi adaptado à situação con-
creta e está incluído no Anexo II deste CT.

18. Esse modelo, de forma similar ao Anexo I, também não
inclui nenhuma limitação no alcance da auditoria executada, tam-
pouco distorção identificada que devesse gerar relatório com ressalva
ou outro tipo de modificação. No caso em que seja requerida mo-
dificação ou inclusão de outros parágrafos de ênfase ou de outros
assuntos, o auditor deve atentar para as normas de auditoria NBC TA
705 e 706 (ISA 705 e 706).

Emissão de relatório de auditoria separado para demons-
trações contábeis individuais

19. Conforme mencionado nos itens 4, 5, 6 e 7 deste CT, as
normas contábeis estabelecidas pela SUSEP, que devem ser utilizadas
pelas entidades para elaboração das demonstrações contábeis indi-
viduais (e para aquelas que elaborarem demonstrações contábeis con-
solidadas de acordo com essas normas contábeis) ainda não incor-
poram todas as normas, as interpretações e os comunicados técnicos
emitidos pelo CFC; portanto, as práticas contábeis adotadas por essas
entidades apresentam diferenças em relação às práticas contábeis ado-
tadas pelas demais entidades que, por determinação de outro órgão
regulador ou do próprio CFC, foram requeridas a adotar aqueles
normativos.

20. Dessa forma, a conclusão dos relatórios de auditoria a
serem emitidos pelos auditores independentes sobre as demonstrações
contábeis individuais e consolidadas de entidades supervisionadas pe-
la SUSEP, elaboradas de acordo com as normas da SUSEP, devem
usar, temporariamente, a expressão específica: "... práticas contábeis
adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Su-
perintendência de Seguros Privados (SUSEP)", em substituição à ex-
pressão: "práticas contábeis adotadas no Brasil", que é utilizada nas
conclusões de relatórios sobre demonstrações contábeis de entidades
que adotam integralmente as normas, as interpretações e os comu-
nicados técnicos do CFC.

21. O Anexo III apresenta o modelo de relatório contido na
NBC TA 700 (ISA 700) adaptado à situação específica de entidades
supervisionadas pela SUSEP. De forma similar aos demais anexos, o
modelo não inclui nenhuma modificação no relatório; portanto, no
caso de ressalva, abstenção de opinião ou emissão de opinião adversa
ou, ainda, adição de outros parágrafos, devem ser consideradas as
orientações contidas nas normas NBC TA 705 e 706 (ISA 705 e
706).

Considerações adicionais para emissão do relatório de au-
ditoria

22. Conforme mencionado no item 6 deste CT, não é apro-
priado apresentar de forma conjunta, lado a lado, demonstrações con-
tábeis individuais elaboradas de acordo com as práticas contábeis
aplicáveis às instituições supervisionadas pela SUSEP e demonstra-
ções contábeis consolidadas elaboradas de acordo com as IFRSs, por
haver diferenças relevantes entre essas duas práticas contábeis. Dessa
forma, o auditor independente emitirá relatórios de auditoria sobre
mais de um conjunto de demonstrações contábeis. Nessas circuns-
tâncias, o auditor deve observar as orientações contidas no item A8
da NBC TA 706 (ISA 706).

23. Essa orientação deve ser observada, principalmente na
emissão do segundo relatório, quando em data diferente (tendo aten-
dido aos procedimentos de auditoria adicionais necessários), ou em
ambos os relatórios, no caso de serem emitidos na mesma data,
conforme modelo de parágrafo no exemplo 1, do Anexo IV.

24. No caso em que for apresentada a demonstração do valor
adicionado como informação adicional nas demonstrações contábeis
consolidadas, informação esta não requerida pelas IFRSs, os auditores
independentes devem adicionar um parágrafo ao seu relatório, após a
opinião sobre as demonstrações contábeis básicas, conforme modelo
apresentado no Exemplo 2, do Anexo IV, deste CT. Para as entidades
que são companhias abertas, a demonstração do valor adicionado é
obrigatória e, normalmente, a auditoria dessa demonstração seria
mencionada no primeiro parágrafo do relatório do auditor indepen-
dente; todavia, como as demais companhias abertas podem optar pela

apresentação conjunta de demonstrações contábeis de acordo com as
práticas contábeis adotadas no Brasil e de acordo com as IFRSs, para
facilitar o entendimento do usuário das demonstrações contábeis, o
CT emitido nessa mesma data apresenta orientação para incluir esse
assunto em parágrafo de outros assuntos, de forma similar ao relatório
sobre demonstrações contábeis consolidadas em IFRS.

25. É importante considerar que o relatório de auditoria so-
bre as demonstrações contábeis do exercício findo em, ou a partir de,
31 de dezembro de 2010 será emitido de acordo com as novas normas
de auditoria aprovadas pelo CFC, que trouxeram uma série de mu-
danças em relação às normas vigentes anteriormente.

26. Entre essas mudanças, consta, como exemplo, a proi-
bição de divisão de responsabilidade com outro auditor no caso de
esse outro auditor examinar demonstrações contábeis de investidas
avaliadas pelo método da equivalência patrimonial ou incluídas nas
demonstrações contábeis consolidadas, conforme estabelecido pela
NBC TA 600, assim como o fato de que o relatório do auditor,
emitido no contexto de valores correspondentes, menciona apenas as
demonstrações contábeis do período corrente, de acordo com a NBC
TA 710 (ISA 710).

27. Nessas circunstâncias, o auditor pode querer alertar os
usuários das demonstrações contábeis de que os valores correspon-
dentes ao exercício anterior, apresentados para fins de comparação,
foram auditados de acordo com as normas de auditoria vigentes
naquela oportunidade. Dessa forma, o exemplo 3, do Anexo IV, deste
CT inclui modelo de redação para essa situação.

28. Quando os valores correspondentes ao exercício anterior,
apresentados para fins de comparação, tiverem sido auditados por
outros auditores independentes, o auditor atual deve adicionar um
parágrafo de outros assuntos para alertar sobre esse fato, conforme
estabelecido pela NBC TA 706 (ISA 706), uma vez que a omissão
desse parágrafo levaria o usuário das demonstrações contábeis a en-
tender que essas informações correspondentes foram auditadas pelo
auditor atual. O exemplo 4, do Anexo IV, contém exemplo para essa
situação.

Modelos
29. Para que se consiga uma desejada uniformidade na emis-

são dos relatórios por parte dos auditores independentes, principal-
mente nessa fase de implementação das novas normas de auditoria, é
recomendável que os auditores independentes observem os modelos
apresentados neste CT.

JUAREZ DOMINGUES CARNEIRO
Presidente do Conselho

CONSELHO FEDERAL DE CORRETORES DE
IMÓVEIS

RETIFICAÇÃO

No Diário Oficial da União nº 231, do dia 03/12/2010, Seção
1, páginas 198 e 202, nas Decisões adotadas pelas 2ª e 5ª Câmaras
Recursais em suas 4ªs Sessões de Julgamento de Processos, realizadas
em 07 de outubro de 2010, Relatores Conselheiros Flávio Koch/RS,
João Borba Carvalho Netto/PE, Samuel Arthur Prado/BA, Miguel
Lobato de Vilhena/PA, Antonio Alberto Coutinho/ES e Roberto da
Cunha/MS, onde se lê:

10- Processo-COFECI nº 1513/2008. Recte e Recdo: CRECI
2ª Região/SP "ex officio". Autuado: SÉRGIO AUGUSTO DE AR-
RUDA LEMOS - CRECI 29158. DECISÃO: Retirado de pauta. 3-
Processo-COFECI nº 1487/2008. Recte e Recdo: CRECI 2ª Re-
gião/SP "ex officio". Autuado: NILTON RODARTE - CRECI 37195.
DECISÃO: Retirado de pauta. 1- Processo-COFECI nº 1754/2008.
Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Repda: IMO-
BILIÁRIA FLOR DA MIRIM S/C LTDA - CRECI J-16724. DE-
CISÃO: Retirado de pauta. 6- Processo-COFECI nº 362/2009. Recte
e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuada: INGRID SEY-
FARTH - CRECI 54050. DECISÃO: Retirado de pauta. 3- Processo-
COFECI nº 1743/2008. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex
officio". Repdo: CLAUDINEI ANTÔNIO LIMA - CRECI 59049.
DECISÃO: Retirado de pauta. 6- Processo-COFECI nº 391/2009.
Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: DE-
RALDO OLIVEIRA SILVA - CRECI 58484. DECISÃO: Retirado de
pauta. 2- Processo-COFECI nº 1510/2008. Recte e Recdo: CRECI 2ª
Região/SP "ex officio". Autuado: RUY CARLOS DOMINGOS -
CRECI 28880. DECISÃO: Retirado de pauta.,

leia-se: 10- Processo-COFECI nº 1513/2008. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: SÉRGIO AUGUSTO DE
ARRUDA LEMOS - CRECI 29158. DECISÃO: Negado provimento
ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unânime. 3- Processo-
COFECI nº 1487/2008. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex
officio". Autuado: NILTON RODARTE - CRECI 37195. DECISÃO:
Negado provimento ao recurso. Mantida a decisão de origem. Unâ-
nime. 1- Processo-COFECI nº 1754/2008. Recte e Recdo: CRECI 2ª
Região/SP "ex officio". Repda: IMOBILIÁRIA FLOR DA MIRIM
S/C LTDA - CRECI J-16724. DECISÃO: Negado provimento ao
recurso. Mantida a decisão de origem, nos termos dos votos relator e
revisor. Unânime. 6- Processo-COFECI nº 362/2009. Recte e Recdo:
CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuada: INGRID SEYFARTH -
CRECI 54050. DECISÃO: Negado provimento ao recurso. Mantida a
decisão de origem. Unânime. 3- Processo-COFECI nº 1743/2008.
Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Repdo: CLAU-
DINEI ANTÔNIO LIMA - CRECI 59049. DECISÃO: Negado pro-
vimento ao recurso. Mantida a decisão de origem, nos termos dos
votos relator e revisor. Unânime. 6- Processo-COFECI nº 391/2009.
Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Autuado: DE-
RALDO OLIVEIRA SILVA - CRECI 58484. DECISÃO: Recurso
provido parcialmente. Reformada a decisão de origem para aplicar a
pena de suspensão da inscrição pelo prazo fixo de 90 dias, nos termos

dos votos relator e revisor. Unânime. 2- Processo-COFECI nº
1510/2008. Recte e Recdo: CRECI 2ª Região/SP "ex officio". Au-
tuado: RUY CARLOS DOMINGOS - CRECI 28880. DECISÃO:
Recurso provido parcialmente. Reformada a decisão de origem para
aplicar a pena de suspensão da inscrição pelo prazo fixo de 30 dias.
Unânime.

CONSELHO FEDERAL DE FARMÁCIA

RESOLUÇÃO No- 542, DE 19 DE JANEIRO DE 2011

Dispõe sobre as atribuições do farmacêu-
tico na dispensação e no controle de an-
timicrobianos.

O Conselho Federal de Farmácia, no uso de suas atribuições
legais e regimentais, nos termos da Lei Federal nº 3.820/60;

Considerando o disposto no artigo 5º, inciso XIII, da Cons-
tituição Federal, que outorga a liberdade de exercício, trabalho ou
profissão, desde que atendidas as qualificações que a lei estabe-
lecer;

Considerando que o Conselho Federal de Farmácia (CFF),
no âmbito de sua área específica de atuação e, como Conselho de
Profissão Regulamentada, exerce atividade típica do Estado, nos ter-
mos dos artigos 5º, inciso XIII; 21, inciso XXIV e 22, inciso XVI,
todos da Constituição Federal;

Considerando que é atribuição do CFF expedir resoluções
para eficiência da Lei Federal nº 3.820, de 11 de novembro de 1.960
e, ainda, que lhe compete o múnus de definir ou modificar a com-
petência dos farmacêuticos em seu âmbito, de acordo com o artigo 6º,
alíneas "g" e "m", da norma assinalada;

Considerando a Lei nº 5.991, de 17 de dezembro de 1.973,
que dispõe sobre o comércio de drogas, medicamentos, insumos far-
macêuticos e correlatos, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1.976,
que dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujeitos os me-
dicamentos, drogas, os insumos farmacêuticos e correlatos, cosmé-
ticos, saneantes e outros produtos;

Considerando a Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1.977, que
configura infrações à legislação sanitária federal, estabelece as san-
ções respectivas, e dá outras providências;

Considerando a Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1.990,
que dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providên-
cias;

Considerando a Lei nº 9.787, de 10 de fevereiro de 1.999,
que altera a Lei nº. 6.360, de 23 de setembro de 1.976, que dispõe
sobre a vigilância sanitária, estabelece o medicamento genérico, dis-
põe sobre a utilização de nomes genéricos em produtos farmacêuticos
e dá outras providências;

Considerando o Decreto nº 20.377, de 08 de setembro de
1.931, que aprova a regulamentação do exercício da profissão far-
macêutica no Brasil;

Considerando o Decreto nº 85.878, de 07 de abril de 1.981,
que estabelece normas para a execução da Lei nº 3.820, de 11 de
novembro de 1.960, sobre o exercício da profissão de farmacêutico, e
dá outras providências;

Considerando a Portaria MS/GM nº 3.916, de 30 de outubro
de 1.998, que aprova a Política Nacional de Medicamentos (PNM);

Considerando a Resolução do Conselho Nacional de Saúde
nº 338, de 06 de maio de 2004, que aprova a Política Nacional de
Assistência Farmacêutica (PNAF);

Considerando a Resolução do Conselho Nacional de Edu-
cação (CNE)/Câmara de Educação Superior (CES) nº 2, de 19 de
fevereiro de 2.002, que Institui as Diretrizes Curriculares Nacionais
do Curso de Graduação em Farmácia, estabelecendo que a formação
do farmacêutico objetiva dotá-lo de competências e habilidades na
atenção à saúde, apto a desenvolver ações de prevenção, promoção,
proteção e reabilitação da saúde tanto em nível individual quanto
coletivo;

Considerando a Resolução CFF nº 349, de 20 de janeiro de
2.000, que estabelece a competência do farmacêutico em proceder a
intercambialidade ou substituição genérica de medicamentos;

Considerando a Resolução do Conselho Federal de Farmácia
(CFF) nº 357, de 20 de abril de 2001, que aprova o regulamento
técnico das Boas Práticas de Farmácia;

Considerando a Resolução CFF nº 417, de 29 de setembro de
2.004, que aprova o Código de Ética da Profissão Farmacêutica;

Considerando a Resolução do Conselho Federal de Farmácia
(CFF) nº 499, de 17 de dezembro de 2.008, que dispõe sobre a
prestação de serviços farmacêuticos em farmácias e drogarias e dá
outras providências;

Considerando a Resolução do Conselho Federal de Farmácia
(CFF) nº 505, de 23 de junho de 2.009, que revoga os artigos 2º e 34
e dá nova redação aos artigos 1º, 10 e 11, parágrafo único, bem como
ao Capítulo III e aos Anexos I e II da Resolução nº 499/08 do
Conselho Federal de Farmácia;

Considerando a Resolução de Diretoria Colegiada (RDC), da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), nº 27, de 30 de
março de 2.007, que dispõe sobre o Sistema Nacional de Geren-
ciamento de Produtos Controlados - SNGPC;

Considerando a Resolução de Diretoria Colegiada (RDC), da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), nº 44, de 17 de
agosto de 2.009, que dispõe sobre Boas Práticas Farmacêuticas para o
controle sanitário do funcionamento, da dispensação e da comer-
cialização de produtos e da prestação de serviços farmacêuticos em
farmácias e drogarias e dá outras providências;

Considerando a Resolução de Diretoria Colegiada (RDC), da
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa), nº 44, de 26 de
outubro de 2.010, que dispõe sobre o controle de medicamentos à
base de substâncias classificadas como antimicrobianos, de uso sob
prescrição médica, isoladas ou em associação;
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